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CAPACITAÇÃO DE
MAGISTRADOS E SERVIDORES
METAS 2 ,  7  &  13

A Academia da Magistratura  tem como objet ivo 
or ientar ,  capacitar  e  aperfe içoar  os  Magistrados 
do Paraná,  e  é  organizada pela  CGJ em parceira 
com a Pres idência  do Tr ibunal ,  com a EMAP e 
com a AMAPAR.

Real izaram-se 5  Ciclos :  o  1 º,  entre  30.3 .2017  e 
31 .3 .2017,  na c idade de Curi t iba ,  t ratou de Temas de Processo Civ i l ;  o  2º,  entre  29.6 .2017 
e  30.6 .2017,  em Maringá,  d iscut iu  a  Concret ização do dire i to  à  saúde e  a  atuação 
do Poder  Judic iár io ;  o  3º,  entre  31 .8 .2017  e  1 .9 .2017,  em Londrina ,  abordou o Poder 
Judic iár io  e  a  garant ia  do Dire i to  à  Convivência  Famil iar ;  o  4º,  em 9.3 .2018 ,  t ratou de 
Improbidade Administrat iva ;  e  o  5º,  em 4 .5 .2018 ,  debateu Temas de Dire i to  Penal .  Os 
dois  ú l t imos ,  registre-se ,  ocorreram no auditór io  da CGJ.

Com o objet ivo de est imular  a 
produção de textos  c ient í f icos  e  de 
experiências ,  passou-se a  d ivulgar ,  nos 
Bolet ins  Informativos  Mensais ,  ar t igos 
produzidos por  Magistrados do Tr ibunal 
de Just iça  do Estado do Paraná.

A f im de at ingir  maior  número de Juízes , 
o  Projeto Academia da Magistratura 
avançou,  também,  para  a  modal idade 
v i r tual .  Por  meio de inscr ições  no s i te 
da  EMAP,  os  Juízes  puderam ter  acesso 
integral  às  v ídeoaulas  dos  5  Ciclos  da 
Academia da Magistratura ,  d isponíveis 
entre  8 .1 1 . 2017  e  20.1 1 . 2017  ( 1 º  C iclo) ; 
7.3 .2018 e  7.4 .2018 (2º  Ciclo) ;  3 .5 .2018 e 
3 .6 .2018 (3º  Ciclo) ;  20.6 .2018 e  20.7.2018 
(4º  Ciclo) ;  e  12 .9 .2018 e  12 . 10 .2018 (5º 
Ciclo) .

O curso Promagistratura ,  que tem o 
apoio  da Pres idência ,  objet iva  capacitar 
os  Magistrados para  o  uso avançado das 
funcional idades do S istema Projudi . 

O conteúdo é  div id ido em três  etapas : 
a )  h istór ico de implantação do 
S istema,  com apresentação do aparato 
tecnológico disponível ;  b)  t re inamento 
para  o  uso mais  proveitoso dos  S istemas 
Informatizados ,  com a resolução 
de eventuais  dúvidas ;  c)  d iscussão 
sobre os  problemas habituais ,  com 
demonstração de procedimentos  para 
tentar  so lucioná- los . 

O curso,  que ocorre  sob a  or ientação 
do Juiz  Sérgio  Bernardinett i  e  conta 
com a colaboração do Juiz  Diretor  do 
Fórum de cada Comarca ,  já  capacitou 
198 (cento e  noventa e  o i to)  Juízes  nos 
17  (dezessete)  c ic los[ 1 ] .
[1] Francisco Beltrão; Cruzeiro do Oeste; Jacarezinho; 
Maringá; Paranaguá; Toledo; Cascavel;  União da Vitória; 
Arapongas; Londrina; Cornélio Procópio; Palmeira; Campo 
Mourão; Paranavaí;  Ivaiporã; Almirante Tamandaré; e 
Guarapuava.



O curso de Aperfe içoamento em Prát icas 
Administrat ivas  tem como objet ivo  apresentar 
so luções  às  questões  prát icas  enf rentadas  pelos 
Magistrados  na condução de processos  d isc ip l inares 
do 1 º  Grau de Jur isdição.  As  3  ( t rês)  edições  do curso 
ocorreram no auditór io  da CGJ,  em 1 1 . 10 . 2017,  9 . 2 . 2018  e  6 .4 . 2018 ,  e  contaram com a 
par t ic ipação de 50 (c inquenta)  Juízes  de Comarcas  de Entrância  In ic ia l ,  Intermediár ia 
e  Final .

Concebido para  f ins  de aprimorar  a  prestação 
jur isdic ional  no 1 º  Grau de Jur isdição,  o  Projeto 
Proser v idor  v isa  à  capacitação dos  ser v idores  e 
é  d iv id ido em dois  programas . 

O PROGRAMA I  tem como objet ivo  or ientar 
os  Chefes  de Secretar ia  e  Escr ivães  acerca de temas como ferramentas  do S istema 
Projudi ,  Gestão de Secretar ia ,  Desenvolv imento de Perf is  Funcionais ,  Gestão por 
Competências  e  Resolução de Conf l i tos .  Essa  etapa ocorreu no auditór io  da CGJ com a 
colaboração do Coordenador  de Educação,  Desenvolv imento e  Saúde do TRE ,  Mozar   de 
Ramos .  Par t ic iparam das  3  ( t rês)  turmas do Programa I  94 (noventa e  quatro)  Chefes 
de Secretar ia  e  Escr ivães .

Já  o  PROGRAMA I I ,  vo ltado aos  demais  responsáveis  pelo  supor te  técnico,  consiste  na 
disponibi l ização de v ídeos  tutor ia is ,  f luxos  de procedimentos ,  modelos  de documentos 
e  mater ia l  de apoio  ao exerc íc io  das  at iv idades ,  e laborados com o auxí l io  de ser v idores 
do 1 º  Grau de Jur isdição.

Em parcer ia  com o CONSIJ  e  a  ESEJE ,  promoveu-
se o  1 º  Curso de Capacitação Sobre Depoimento 
Especial ,  com o objet ivo de fornecer instrumentos 
teór icos  e  prát icos  aos  prof iss ionais ,  a  f im de 
e lucidar  os  pr inc ipais  aspectos ,  protocolos  e  e lementos  nor teadores  das  ações  na área 
da Infância  e  da Juventude re lac ionadas  ao depoimento de cr ianças  e  adolescentes 
v í t imas ou testemunhas de v io lência . 

A  pr imeira  fase ,  d iv id ida em duas edições  -  de 17.9 . 2018  a  12 . 1 1 . 2018  e  de 8 . 10 . 2018 a 
3 . 12 . 2018  – ,  era  composta  por  aulas  ofer tadas  pela  ESEJE ,  na  modal idade de ens ino 
a  d istância .  Disponibi l izaram-se 150 (cento e  c inquenta)  vagas ,  especia lmente para 
prof iss ionais  que compõem as  equipes  técnicas .

Na segunda fase  do curso,  as  2  (duas)  turmas -  cada uma formada por  20 (v inte)  a lunos 
-  receberam capacitação entre  22 . 10 . 2018 e  25 . 10 . 2018 ,  no auditór io  da CGJ.  As  palestras 
foram profer idas  pelas  ps icólogas  Sandra Pinto Levy  e  Patr íc ia  Glycer io,  ser v idoras  do 
TJ/RJ  e  referências  nacionais  na área .

CURSO DE CAPACITAÇÃO EM 
DEPOIMENTO ESPECIAL

O CGJ Qual i f ica ,  que objet iva  a  rea l ização de cursos 
de capacitação interna ,  palestras  e  confecção de 
manuais  de atual ização,  busca o  aperfe içoamento 
prof iss ional  dos  Ser v idores  e  estagiár ios  da CGJ. 

Em 2017  e  2018 ,  rea l izaram-se 16  (dezesseis )  cursos ,  a  f im de ampl iar  a  compreensão e 
d iscussão sobre pontos  re levantes  para  a  atuação neste  Órgão. 

A CGJ e  o  CONSIJ  promoveram 3 ( t rês) 
Cursos  On- l ine de Preparação para 
Pretendentes  à  Adoção,  com o objet ivo 
de capacitar  os  pretendentes  à  adoção 
de modo a  garant i r  suas  habi l i tações , 
pr incipalmente em Comarcas  que não 
possuem equipes  interdisc ipl inares , 
formadas por  ps icólogos e  ass istentes 
socia is ,  ou que tenham di f iculdades para 
real izar  a  preparação dos pretendentes .  

As  3  ( t rês)  edições  contaram com 
aproximadamente 2 .930 (dois  mi l 
novecentos  e  t r inta)  inscr i tos ,  de 14 
(quatorze)  Estados .

Para  a  real ização dos cursos ,  a  CGJ e  o 
CONSIJ  receberam o apoio  do CNJ,  da 
Associação Bras i le i ra  dos  Magistrados 
da Infância  e  da Juventude (ABRAMINJ) , 
da AMAPAR,  da Associação Nacional  dos 
Grupos de Apoio  à  Adoção (ANGAAD ) e 
do Grupo de Apoio  à  Adoção Consciente 
(GAACO ) .

Por  meio de uma parceria  entre  a  CGJ, 
o  CONSIJ  e  o  Munic ípio  de Cascavel , 
real izaram-se 2  (dois )  Congressos 
Internacionais  de Acolhimento 
Famil iar ,  a  f im de promover  debates 
para  o  aperfe içoamento dos ser v iços 
de Acolhimento Famil iar . 

O 1º  evento,  que ocorreu entre 
3 .4 .2017  e  4 .4 .2017,  teve mais  de 
500 (quinhentos)  par t ic ipantes , 
de vár ios  Estados ,  e  culminou na 
e laboração da “Car ta  de Cascavel  para 
o  Desenvolv imento dos Programas 
de Acolhimento Famil iar  no Bras i l ” , 
encaminhada à  então Pres idente do 
Conselho Nacional  de Just iça ,  Ministra 
Cármen Lúcia .

Par t ic iparam do 2º  evento,  que 
aconteceu entre  22 .7.2018 e  25 .7.2018 , 
mais  de 400 (quatrocentos) 
congress istas ,  de todas as  regiões 
do País ,  que puderam ouvir ,  ao  f inal , 
emocionantes  re latos  de cr ianças 
acolhidas  e  de famí l ias  acolhedoras .

Nas duas opor tunidades ,  a lém de 
diversas  autoridades bras i le i ras ,  havia 
palestrantes  internacionais .

A  CGJ e  o  CONSIJ  promoveram o curso v i r tual  Diá logos 
sobre Socioeducação –  Medidas  Socioeducat ivas  em Meio 
Aber to,  que fo i  t ransmit ido para  mais  de 140 (cento e 
quarenta)  pontos  espalhados por  todo o  Estado do Paraná. 

O evento teve mais  de 1 .500 (mi l  e  quinhentos)  inscr i tos , 
entre  os  quais  Magistrados ,  Promotores ,  Defensores 

Públ icos  e  Ser v idores  das  equipes  interprof iss ionais  do Poder  Judic iár io  e  prof iss ionais 
dos  programas de execução de medidas  socioeducat ivas  em meio aber to.  Ao f inal , 
houve a  expedição de quase 1 .000 (mi l )  cer t i f icados àqueles  que par t ic iparam de 
todos os  encontros ,  nos  dias  2 ,  9 ,  16 ,  23  e  30 de maio de 2018 . 

O curso contou com o apoio  da EMAP,  do MP/PR,  da Defensoria  Públ ica  do Estado do 
Paraná e  das  Secretar ias  de Estado da Famíl ia  e  Desenvolv imento Socia l ,  da  Saúde e 
da Educação. 



MANUAIS
MANUAL DE PROCEDIMENTOS SOBRE AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – Práticas de Secretaria: diante da 

profunda modif icação no processamento dos autos de prisão em flagrante decorrente da criação da Central 

de Audiências de Custódia, elaborou-se, com o auxílio dos servidores que exercem suas atribuições na 

Secretaria da Central de Audiências de Custódia de Curitiba, o Manual de Procedimentos sobre Audiências 

de Custódia.

MANUAL DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR – Práticas Administrativas: com o intuito 

de contribuir para o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, a celeridade e a prevenção de falhas 

na condução dos procedimentos administrativos disciplinares, publicou-se o Manual de Processo 

Administrativo Disciplinar.

ACADEMIA DA MAGISTRATURA – Produção Jurídico-Científ ica (1ª  e 2ª  Edição): com o objetivo de estimular 

a produção de textos científ icos e de experiências, nasceu a Academia da Magistratura - Produção Jurídico-

Científ ica, que consiste em espaço destinado aos Magistrados para elaboração de artigos, divulgados no 

site e nos Boletins Informativos Mensais da CGJ. 

MANUAL DE ACOLHIMENTO FAMILIAR – Orientações Iniciais: com base nas experiências positivas de 

Municípios como Cascavel, Foz do Iguaçu, Santa Tereza do Oeste e Lindoeste, o Manual de Acolhimento 

Familiar traz informações básicas sobre o tema, além de modelos de lei municipal e de outros documentos 

importantes. 

MANUAL DE IMPLANTAÇÃO - Programa 5+5s: a f im de contribuir para a uniformização e melhoria dos 

serviços dos Cartórios, Secretarias e Gabinetes, houve o lançamento do Manual de Implantação do Programa 

5+5s, que traz os conceitos básicos e os elementos necessários à implantação do citado Programa.

MANUAL DO APLICATIVO A.DOT: o Aplicativo A.DOT tem por objetivo tornar visíveis as crianças e 

adolescentes, que aguardam uma família, àqueles que se encontram à espera de uma adoção. Voltado à 

apresentação do projeto, o manual busca elucidar, de forma prática e objetiva, eventuais dúvidas acerca 

da iniciativa. 

MANUAL DE GESTÃO DE UNIDADE JUDICIÁRIA: destina-se a auxiliar os Magistrados que atuam no 1º 

Grau de Jurisdição a identif icar as principais ferramentas de Gestão da Unidade Judiciária (Secretaria e 

Gabinete do Juízo), para f ins de promoção da celeridade processual, orientação e f iscalização do trabalho 

desenvolvido pelos servidores e padronização de rotinas e procedimentos.

ROTEIROS DE INSPEÇÃO ANUAL – PROJUDI: em março de 2017, a CGJ retomou as atividades relacionadas 

às inspeções anuais no Foro Judicial. O manual sintetiza os Roteiros de Inspeção Anual na Direção do 

Fórum, no Distribuidor, nas Unidades Judiciárias e nos Serviços Extrajudiciais.

PASSO A PASSO – EXAME DE DNA: tem como escopo instruir a criação de procedimento para a realização 

de exame de DNA.

MANUAL DE TÉCNICAS AVANÇADAS – PROJUDI para Magistrado: elaborado com base no trabalho 

desenvolvido no curso Promagistratura, o manual resume os métodos apresentados aos Magistrados 

para otimizar a prestação jurisdicional. Também demonstra, de maneira simples, melhores instrumentos 

de comunicação e anotação nos processos e, ainda, fornece dicas sobre o aproveitamento do sistema 

eletrônico.

VITALICIAMENTO: apresenta para os servidores da CGJ o fluxograma do procedimento administrativo de 

vitaliciamento dos Magistrados no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 

CONSULTAS CGJ: compila as principais manifestações da Corregedoria-Geral da Justiça no biênio 2017/2018. 

REFERÊNCIAS PRÁTICAS - Execução Fiscal:  sistematiza as boas práticas adotadas em relação aos 

executivos f iscais, bem como as medidas para reduzir o elevado acervo nas Unidades Judiciárias. 

Em março de 2017,  a  CGJ retomou as  at iv idades 
re lac ionadas  às  inspeções  anuais  no Foro Judic ia l .  As 
inspeções  ocorreram eletronicamente ,  por  meio  do 
S istema Projudi ,  e  abrangeram todo o  ano de 2016 . 

No ano de 2018 ,  houve a  implementação da inspeção e letrônica  nas  competências  da 
Direção do Fórum e do Distr ibuidor ,  bem como em re lação ao Foro Extra judic ia l .

Outross im,  d isponibi l izou-se ,  na  página e letrônica  da CGJ,  o  Manual  com “Rotei ros  de 
Inspeção Anual  -  Projudi ” .

RETOMADA DAS
INSPEÇÕES ANUAIS 

O Projudi  Corre ição,  desenvolv ido pelo 
DTIC ,  permite  a  real ização das  Corre ições 
e  o  cumprimento,  pelo  Magistrado,  das 
recomendações de forma integralmente 
digita l .  Inser i ram-se no S istema os  re latór ios 

e  formulár ios ,  com o objet ivo de compi lar  todos os  dados necessár ios  às  Corre ições . 
A lém disso,  houve a  atual ização e  padronização dos re latór ios  reser vados e  atas 
correcionais  de todas as  competências ,  o  que confere  maior  organização e  celer idade 
aos  trabalhos . 

Procedeu-se à  rev i ta l ização 
do s i te  da  CGJ,  no qual 
são disponibi l izadas 
informações  sobre as  	 Corre ições ,  os 
cursos  de aperfe içoamento de Ser v idores 
e  Magistrados ,  a  movimentação da carre i ra 
da Magistratura ,  entre  outros  projetos  e 
programas do Foro Judic ia l  e  Extra judic ia l .

Também se encontram esclarec imentos 
sobre as  pr inc ipais  questões  de 

competência  deste  órgão, 
como a  Car ta  CGJ,  as  Centra is 
de Mandados ,  o  NEMOC , 

a  Força-Tarefa ,  o  Mut i rão e  o  Plantão 
Judic iár io . 

Demais  d isso,  é  poss íve l  consultar  os  Atos 
Normativos  editados  pela  Corregedoria-
Geral ,  Corregedoria  e  Pres idência ,  bem 
como a  Jur isprudência  desta  Cor te  e  dos 
Tr ibunais  Superiores .

O s i te  apresenta ,  também,  conteúdo exclus ivo  aos  Ser v idores  do TJPR,  na aba “PGI  – 
Programa de Gestão Integrada” ,  bem como na aba restr i ta  “Espaço do Magistrado” , 
com assuntos  de interesse da Magistratura .

A lém dos ar t igos  escr i tos  pelos  Magistrados  com o intuito  de est imular  a  produção 
de textos  jur íd ico - c ient í f icos ,  o  s i te  d ivulga os  Bolet ins  Informat ivos  Mensais  e  os 
Relatór ios  Tr imestra l  e  Anual  da CGJ. 

SITE  CGJ

INFORMATIZAÇÃO
METAS 2 ,  3 ,  4 ,  5 ,  6  &  13



Por  meio da Instrução Normativa 
nº  13 /2018 ,  que a l terou a  Instrução 
Normativa  nº  5/2014 ,  a  CGJ determinou 
que,  a  par t i r  de 1 .7.2018 ,  as  denúncias 
e  demais  manifestações do Ministér io 
Públ ico,  bem como todos os documentos 
que acompanham as  denúncias ,  fossem 
apresentados diretamente no S istema 
Projudi . 

Vale  registrar  que,  em 6 .1 1 . 2018 ,  o 
Plenário  do Conselho Nacional  de 
Just iça ,  por  maior ia  de votos ,  não 
rat i f icou a  l iminar  parc ia lmente 
defer ida no Procedimento de 
Controle  Administrat ivo nº  4926-
24 .2018 .2 .00.0000,  proposto pelo 
Ministér io  Públ ico,  de modo que 
permanece hígida a  vedação de que as 
Secretar ias  ou Escr ivanias  d igita l izem 
os  inquéri tos  pol ic ia is ,  que devem ser 
apresentados e letronicamente pelo 
S istema Projudi .

DIGITALIZAÇÃO DOS
INQUÉRITOS POLICIAIS 

A CGJ e a 2ª Vice-Presidência publicaram a 
Instrução Normativa  Conjunta nº  6 /2017, 
que tem como objet ivo regulamentar  o 
cadastramento e  o  processamento dos 
termos c i rcunstanciados ,  inquéri tos 
pol ic ia is  e  demais  procedimentos 
administrat ivos  do Juizado Especia l 
Cr iminal  no S istema Projudi .

Viabi l izou-se a  lavratura  do termo 
c i rcunstanciado de forma eletrônica ,  o 
que permite  que a  autoridade pol ic ia l , 
ao  lavrar  o  refer ido termo,  agende a 
data  da audiência  prel iminar  e  int ime 
os  envolv idos . 

A lém disso,  em 17.9 .2018 ,  implantou-se , 
em fase de teste ,  o  inquéri to  pol ic ia l 
mi l i tar  e letrônico em todo o  Estado do 
Paraná e  o  inquéri to  pol ic ia l  e letrônico 
no Foro Regional  de Pinhais . 

TERMO CIRCUNSTANCIADO E 
INQUÉRITO ELETRÔNICO

A f im de uni formizar  e  consol idar 
o  entendimento da Corregedoria-
Geral  da  Just iça ,  reuniram-se ,  no 
Manual  Consultas  CGJ,  as  pr inc ipais 
mani festações  do biênio  2017/2018 .

Atenta  à  tendência  de uni formização 
das  Cor tes  nacionais ,  a  compi lação 
leva  ao conhecimento dos  ser v idores  e 
Juízes  do Estado entendimentos  sobre 
os  mais  d iversos  assuntos  e  matér ias  de 
competência  deste  Órgão. 

A  coletânea é  meio  de consol idação 
de entendimento e  fonte de pesquisa , 
a lém de assegurar  i sonomia ,  igualdade 
e  segurança na t ramitação dos 
procedimentos . 

CONSULTAS CGJ

A Corre ição Vir tual  das  Secretar ias 
ou Of íc ios  Judic ia is  ocorre  mediante 
acesso às  informações  d isponíveis  no 
Projudi ,  por  meio  da anál ise  quant i tat iva 
e  qual i tat iva  da atuação dos  Ser v idores 
(Secretar ia )  e  Magistrados  (Gabinete  do 
Juízo) .  A  part i r  da coleta das informações , 
são e laborados tanto o  re latór io 
reser vado quanto a  ata  da Corre ição 
e ,  conforme as  conclusões  obt idas , 
adotadas  as  medidas  necessár ias .

A  desnecess idade de des locamento de 
toda a equipe correcional  até as  Unidades 
Judic iár ias  assegura ef ic iência  e 
ce ler idade,  a lém de re levante economia 
de recursos  públ icos .

Desde o  in íc io  da gestão até  o  mês 
de dezembro de 2018 ,  rea l izaram-se 
Corre ições  Vi r tuais  em 63 (sessenta  e 
t rês)  Unidades Judic iár ias ,  de  22  (v inte 
e  duas)  Comarcas  e  Foros  Regionais .

CRIAÇÃO DE FORMULÁRIO DE 
INSPEÇÃO EM MEIO ABERTO 

A f im de uni formizar  as  inspeções 
semestra is  nas  ent idades ou 
programas de cumprimento de 
medidas  socioeducat ivas  em meio 
aber to,  determinadas pelo  CNJ,  bem 
como faci l i tar  o  cadastramento das 
informações ,  cr iou-se formulár io 
especí f ico,  d isponível  na página 
e letrônica da CGJ,  na aba “ Infância  e 
Juventude”. 

A  CGJ lançou o  apl icat ivo para 
smar tphones A .DOT,  de acesso 
exclus ivo aos  habi l i tados à  adoção,  por 
meio do qual  é  poss ível  consultar  o 
cadastro  de cr ianças  e  adolescentes  que 
estão em condições  de adoção mas não 
encontram pretendentes  habi l i tados 
no Cadastro  Estadual  ou Nacional . 
Constam no a ludido apl icat ivo v ídeos 
nos  quais  as  cr ianças  e  os  adolescentes 
narram suas histór ias  e  expõem suas 
expectat ivas . 

Desde o  lançamento,  em maio de 
2018 ,  houve quase 9 .000 (nove mi l ) 
so l ic i tações de acesso,  das  quais 
aproximadamente 2 .800 (duas mi l 
e  o i tocentos)  foram defer idas .  Até 
o  momento,  57  (c inquenta e  sete) 
cr ianças  t iveram seus dados ,  fotos  e 
v ídeos inser idos  no Apl icat ivo.  A lém 
disso,  houve aproximadamente 70 
(setenta)  pedidos de aproximação.

A ação é  f ruto de uma parceria  com 
o CONSIJ ,  o  Grupo de Apoio  à  Adoção 
Consciente (GAACO ) ,  o  Tr ibunal 
Regional  do Trabalho da 9ª  Região (TRT-
9) ,  o  Ministér io  Públ ico do Estado do 
Paraná,  a  Agência  Bla&Blu ,  o  Inst i tuto 
RPC e  a  CEJA /PR.

Determinou-se a  implantação,  no 
S istema Projudi ,  de  vár ias  ferramentas 
com o intuito  de contro lar  os  prazos 
legais  nos  procedimentos  de perda 
ou suspensão do poder  fami l iar ; 
nos  casos  de internação prov isór ia 
de adolescente acusado da prát ica 
de ato  inf rac ional ;  nas  h ipóteses 
de acolhimento inst i tuc ional ;  e  nos 
casos  de reaval iação das  medidas 
socioeducat ivas .  A lém disso,  estão 
em desenvolv imento novos  a ler tas 
no S istema Projudi  que atendam 
aos  prazos  impostos  pela  Lei  nº 
13 .509/2017.

Cr iou-se ,  no refer ido S istema,  a 
ferramenta Habi l i tados  para  Adoção, 
que permite  e l iminar  o  l ivro  f í s ico  que 
cont inha o  cadastro  de adotantes .

A  f im de ev i tar  a  rev i t imização da 
cr iança ou do adolescente v í t ima 
de v io lência  pela  re i teração de sua 
o i t iva  em Juízo,  cr iou-se ,  no S istema 
Projudi ,  o  A ler ta  de Oit iva  de Cr iança 
e  de Adolescente v í t imas de v io lência . 
Com isso,  após  a  cr iança ser  ouvida 
em depoimento especia l ,  quando 
qualquer  outro  Juízo  des ignar 
audiência  para  o i t iva  dessa  mesma 
cr iança ,  o  S istema Projudi  emit i rá  o 
a ler ta  da ex istência  de depoimento 
especia l  v ideogravado.

ATUALIZAÇÃO DO PROJUDI 
NA ÁREA DA INFÂNCIA E 

JUVENTUDE



Das 607 (se iscentas  e  sete)  Unidades Judic iár ias  do Estado, 
aprox imadamente 340 ( t rezentas  e  quarenta)  contavam 
com acer vo tota lmente digi ta l izado em fevere i ro  de 2017. 
E ,  em outubro de 2018 ,  533  (quinhentos  e  t r inta  e  t rês) 
Unidades t inham acer vo 100% (cem por  cento)  d ig i ta l .

De acordo com dados fornecidos  pelo  NEMOC ,  até  o  f ina l  do mês de outubro de 2018 , 
mais  de 98 ,5% (noventa e  o i to  v í rgula  c inco por  cento)  dos  processos  do Estado já 
t ramitavam pelo  S istema Projudi .

Para  at ingir  esse  resultado,  expediram-se Of íc ios- Circulares  com orientações  sobre 
o  procedimento de digi ta l ização de processos  f í s icos  para  as  Unidades Judic iár ias 
atendidas  pelo  Setor  de Digita l ização do 1 º  Grau do Tr ibunal ,  bem como a  respeito  da 
digi ta l ização de processos  f í s icos  suspensos  ou sobrestados .

Em 13 .7. 2018 ,  determinou-se a  d ig i ta l ização dos  expedientes  f í s icos  em trâmite  no 
Depar tamento da Corregedoria- Geral  da  Just iça .

DIGITALIZAÇÃO DOS 
PROCESSOS

Desenvolveu-se projeto-pi loto  para  real ização de atos  por 
v ideoconferência  entre  Unidades Judic iár ias  e  Unidades 
Penais .  O projeto abrange,  in ic ia lmente ,  todas as  Varas 

Cr iminais ,  a  1 ª  e  2ª  Varas  Pr ivat ivas  do Tr ibunal  do Júri ,  a  1 ª  e  2ª  Varas  de Execução 
Penal  e  a  Vara  de Execução de Penas de Réus ou Vít imas Femininas  e  de Medidas  de 
Segurança de Curi t iba e  todas as  Unidades Penais  sob responsabi l idade do DEPEN/PR. 
Ao f inal  do prazo,  a  CGJ anal isará  os  dados obt idos  e  a  poss ibi l idade de expansão do 
projeto para  todas as  Unidades Judic iár ias  do Estado.

Outross im,  incent ivou-se ,  por  meio da Instrução Normativa  nº  14 /2018 ,  a  real ização de 
atos  por  v ideoconferência  entre  as  Unidades Judic iár ias .  Ademais ,  o  DTIC desenvolveu 
a  plataforma de gerenciamento e  a  p lataforma de gravação para a  real ização do ato, 
que ocorrerá  diretamente no por ta l . 

A lém disso,  d isponibi l izou-se uma ferramenta de agendamento de audiências  por 
v ideoconferência  entre  Unidades Judic iár ias  d i retamente no S istema,  o  que dispensa 
o  envio  de e-mai l  ou Mensageiro  para  ta l  f inal idade. 

Por  f im,  está  em fase de cr iação uma ferramenta para  agendamento de audiências 
por  v ideoconferência  entre  as  Unidades Judic iár ias  e  os  estabelecimentos  pr is ionais , 
o  que dispensa o  requerimento,  ao DEPEN,  de disponibi l ização de datas  para  o i t iva  de 
réus e  testemunhas custodiados .

ViDEOCONFERÊNCIA

Organizada a  par t i r  das 
experiências  v ivenciadas 
pelos  Juízes  Auxi l iares  da 
CGJ –  que atuam no 1°  Grau 
de Jurisdição - ,  a  Agenda 
do Magistrado –  Foro 
Judic ia l  tem como objet ivo 
compi lar ,  s intet izar  e  auxi l iar 
o  Magistrado na execução 

das  tarefas  l igadas à  gestão 
dos Of íc ios  da Just iça .  Nela , 
estão registradas a lgumas 
das  pr incipais  providências 
a  serem adotadas ou 
super v is ionadas pelos 
Juízes  com a respect iva 
periodic idade. 

ESTRUTURA 
METAS 1 ,  2 ,  8  &  16 

A CGJ passou por  intensa t ransformação decorrente 
das  ações  de diagnóst ico  e  rev i ta l ização.  Renovou-se a 
estrutura  organizacional ,  modernizaram-se os  s istemas 

informat izados e  efet ivou-se  a  gestão de pessoas . 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

• 	 C isão da Div isão Administrat iva (DA)  nas Div isões de Informações (DI )  e  de Cadastro 
e  Controle  de Atos Normativos (DCCAN) ,  o que culminou no trâmite  mais  cé lere  e 
ef ic iente  dos  procedimentos .

COMPARATIVO - DA x DI+DCCAN

DATA DIVISÃO EXPEDIENTE EM 
ANDAMENTO

EXPEDIENTE EM 
ATRASO

TEMPO MÉDIO DE 
TRAMITAÇÃO

FEVEREIRO/2017 Divisão Administrativa 
(DA) 1.900 1.200 13 dias

DEZEMBRO/2018

Divisão de Informações 
(DI) 200 - 8 dias

Divisão de Cadastro 
e Controle de Ato 

Normativo (DCCAN)
300 - 8 dias

• 	 A l teração da nomenclatura da Div isão Jurídica (DJ)  para Div isão de Movimentação e 
Acompanhamento Processual  (DMAP) ,  com a realocação de atr ibuições  e  ser v idores 
e  absorção das  atr ibuições  remanescentes  da Div isão de Apoio  ao Conselho da 
Magistratura  (DACM) ,  des locada para  o  Depar tamento da Magistratura .

COMPARATIVO - DJ+DACM X DMAP 

DATA DIVISÃO EXPEDIENTE EM 
ANDAMENTO

FEVEREIRO/2017 Divisão Jurídica (DJ) + Divisão de Apoio ao Conselho da Magistratura (DACM) 2.600

DEZEMBRO/2018 Divisão de Movimentação e Acompanhamento Processual (DMAP) 1.000

• 	 A l teração da estrutura administrat iva da Assessoria  Correcional ,  que passou a 
ter  2  (duas)  super v isões  incorporadas  à  Super v isão Administrat iva  do Gabinete , 
para  acompanhamento do processo de v i ta l ic iamento de Magistrados  e  anotações 
per t inentes  ao Fichário  Conf idencia l  da  Magistratura .

SISTEMAS INFORMATIZADOS

• 	 Houve a  migração de par te s igni f icat iva dos dados dos S istemas SISCOM e SGRH 
para os  S istemas Hércules  e  Projudi  (Judic ia l  e  Administrat ivo) ,  o  que poss ib i l i ta 
o  contro le  da documentação re lat iva  ao Imposto de Renda,  Balanço Mensal  de 
Inter inos ,  Des ignação de Inter inos ,  Nepot ismo,  a  geração automatizada da l i s ta 
de vacância  das  Unidades do Foro Extra judic ia l ,  procedimento de v i ta l ic iamento e 
re latór io  de assunção de Magistrados . 

GESTÃO DE PESSOAS

• 	 Adequou-se a  Gestão de Pessoas por  meio da Gestão por  Competências ,  com 
a def in ição de planos  de desenvolv imento indiv iduais  (PDIs) ,  per f is  funcionais  e 
organizacionais .

DIAGNÓSTICO 
E REVITALIZAÇÃO



Real izaram-se estudos 
re lac ionados à  estrutura 
de pessoal  do 1º  Grau de 
Jurisdição e ,  como resultado, 

houve a  revogação do Decreto Judic iár io  nº  2 .310/2014 pelo  Decreto Judic iár io  Conjunto 
nº  761 /2017,  que estabelece cr i tér ios  objet ivos  para  a  a locação da força de trabalho e 
a  movimentação de ser v idores  no 1º  Grau de Jurisdição. 

Publ icaram-se os  Anexos desse ato normativo e ,  poster iormente ,  o  Edita l  nº  1 /2017, 
que abriu  o  procedimento de re lotação,  a  pedido,  de ser v idores  do 1º  Grau,  a  f im de 
equal izar  a  força de trabalho.  De acordo com o a ludido edita l ,  o  procedimento ocorre 
em duas fases :  uma de habi l i tação dos ser v idores  interessados e  outra  de escolha das 
vagas disponíveis . 

No dia  20.4 .2018 ,  o  Conselho da Magistratura  apreciou os  674 (se iscentos  e  setenta 
e  quatro)  pedidos de re lotação dos Ser v idores  do Quadro de Pessoal  do 1º  Grau de 
Jurisdição. 

Por  meio do Edita l  nº  2 /2018 ,  teve in íc io  a  fase de escolha de vagas e  o  Conselho da 
Magistratura  ju lgou procedentes  26 (v inte  e  se is )  p le i tos  de Anal istas  Judic iár ios  – 
Área Judic iár ia ,  em 21 .9 .2018 ;  248 (duzentos  e  quarenta e  o i to)  pedidos dos  Of ic ia is 
de Just iça ,  Técnicos  Judic iár ios  e  Técnicos  de Secretar ia ,  em 9.1 1 . 2018 ;  e  16  (dezesseis ) 
p le i tos  dos  Anal istas  Judic iár ios  –  Áreas  de Ps icologia  e  Ser v iço Socia l ,  em 23 .1 1 . 2018

ESTRUTURA DE PESSOAL
NO 1º  GRAU E JULGAMENTO DOS
PEDIDOS DE RELOTAÇÃO DE SERVIDORES

O Núcleo de Estat íst ica  e  Monitoramento da Corregedoria  –  NEMOC 
passou por  reestruturação,  a  f im de aprimorar  as  at iv idades  de 
coleta  de dados e  afer ição da produt iv idade dos  Magistrados . 
In ic ia lmente ,  des ignou-se um Juiz  Auxi l iar  da CGJ para  atuar 
como gestor  do Núcleo.  A lém disso,  d isponibi l izaram-se 2  (dois ) 
novos  ser v idores ,  ocupantes  de cargo em comissão,  e  4  (quatro) 
novos  computadores ,  com maior  capacidade de processamento e 
memória .

Inaugurou-se ,  no ano de 2018 ,  o  Auditór io  da CGJ,  no 10°  andar 
do Prédio  Anexo ao Palác io  da Just iça .  O espaço,  que é  dest inado 
à  rea l ização de cursos ,  pa lestras  e  s impósios  para  ser v idores  e 
Magistrados ,  também compor ta  o  acer vo bib l iográf ico  da CGJ. 
Todo o  conjunto de obras  está  d isponível  para  consulta  local . 
A lém disso,  é  poss íve l  o  emprést imo de obras  se lec ionadas  a 
estagiár ios ,  ser v idores  e  Magistrados  desta  Cor te .

PONTO 
ELETRÔNICO

CENTRAL
DE MANDADOS

D e t e r m i n o u -
se ,  em 1 .6 .2017, 
a  implantação 

do s istema de registro  e letrônico de 
presença e  horár io  na CGJ.  O objet ivo 
é  a  afer ição real  e  t ransparente da 
ass iduidade e  pontual idade dos 
ser v idores ,  as  quais  são reconhecidas 
como deveres  dos  funcionários  do 
Poder  Judic iár io  e ,  consequentemente , 
como condições  para  a  va lor ização do 
desempenho no ambiente de trabalho.

A escolha da refer ida modal idade de 
controle  de f requência  just i f ica-se  em 
razão da fac i l idade de implantação 
e  do baixo custo f inanceiro  para  o 
Poder  Judic iár io,  já  que o  S istema fo i 
desenvolv ido pelo  DTIC .

I m p l a n t o u -
se a  Centra l 
de Mandados 
Cíveis  do Foro Centra l  da Comarca da 
Região Metropol i tana de Curi t iba ,  que 
contr ibui  para  a  garant ia  da celer idade 
processual  e  da ef ic iência ,  já  que 
permite  a  padronização das  rot inas  de 
procedimentos  afetos  à  expedição e  ao 
cumprimento de mandados ,  bem como 
a adequada distr ibuição dos mandados 
aos  Of ic ia is  de Just iça  e  Técnicos  que 
exercem essa função.

Até o  f inal  do mês de novembro de 
2018 ,  a  Centra l  passou a  atender  as  87 
(o i tenta e  sete)  Unidades Judic iár ias . 

Com o objet ivo  de instrui r  os  Magistrados  em s i tuações 
urgentes ,  cuja  so lução não pode aguardar  o  in íc io  do 
expediente regular ,  a  CGJ passou a  atuar ,  a  par t i r  de 
21 .9 . 2017,  em regime de plantão.  O plantão é  rea l izado pelos  Juízes  Auxi l iares  da CGJ, 
por  te lefone celu lar ,  no período compreendido entre  o  término do expediente do dia 
corrente ( 19h)  e  o  in íc io  do expediente do dia  seguinte  ( 12h) ,  bem como nos  d ias  em 
que não há expediente forense .

PLANTÃO DE
JUÍZES AUXILIARES

Atual izou-se  o  conteúdo 
disponibi l izado na página 
e letrônica  do Programa 
de Gestão Integrada 
–  PGI ,  que tem como 
objet ivo  aperfe içoar 
a  comunicação e  a 
integração inst i tuc ional 
entre  a  CGJ e  os 
Magistrados  e  Ser v idores 
do 1 º  Grau ,  por  meio 
do estabelec imento e 
d ivulgação de padrões 

de gestão de pessoas 
e  processos .  Para 
tanto,  a  página restr i ta 
d ivulga boas  prát icas , 
manuais ,  modelos  e  atos 
normat ivos  v igentes , 
a lém de resolver  dúvidas 
recorrentes  e  t razer 
outras  informações 
úte is ,  como as  metas  do 
CNJ e  o  monitoramento 
da digi ta l ização dos 
processos . 



O Procedimento Administrat ivo 
de Vita l ic iamento de Magistrados , 
regulamentado pela  Instrução Normativa 
nº  18/2018 ,  passou a  t ramitar  no S istema 
Hércules ,  o  que proporcionou mais 
modernidade e  agi l idade no andamento. 
A lém disso,  atual izaram-se os  re latór ios 

t r imestra is  e  o  geral  a  serem preenchidos 
pelos  Juízes  Formadores ,  com o objet ivo 
de tornar  a  aval iação mais  prof ícua e , 
de consequência ,  avançar  na or ientação 
in ic ia l  dos  Juízes  recém-empossados . 
A inda,  aprimorou-se a  coleta  do 
referencia l  quant itat ivo produzido 
pelos  Vita l ic iandos com as  ferramentas 
oferecidas  pelo  NEMOC .

O Vita l ic iamento dos 14  (quatorze)  Juízes 
Subst i tutos ,  que tomaram posse no dia  24 
de agosto de 2018 ,  vem sendo processado 
de acordo com a nova formatação.

PROJETOS 
METAS 7,  9 ,  12 ,  13 ,  14  &  16

Esta  Cor te ,  o  Tr ibunal  Regional  do Trabalho 
da 9ª  Região,  a  Superintendência  Regional 
do Trabalho do Estado do Paraná,  o 
MP/PR,  a  Associação de Ensino Socia l 
Prof iss ional izante (ESPRO ) e  a  Madero 
Indústr ia  e  Comércio  S . A . ,  ce lebraram termo de compromisso por  meio do qual  esta 
úl t ima disponibi l izou 50 (c inquenta)  vagas para  adolescentes  aprendizes . 

O projeto,  que busca a  inserção socia l  de adolescentes  em s i tuação de vulnerabi l idade 
socioeconômica pela  v ia  da aprendizagem,  promoverá a  qual i f icação prof iss ional  de 
adolescentes ,  com idade entre  14  (quatorze)  e  18  (dezoito)  anos incompletos ,  que estão 
sob medida protet iva  de acolhimento.  Com carga horár ia  de 4  (quatro)  horas  diár ias , 
car te i ra  ass inada e  bolsa-auxí l io  custeada por  empresas  em cumprimento de quota 
socia l  –  no caso,  a  empresa Madero - ,  os  adolescentes  prestarão ser v iços  nas  Unidades 
Judic iár ias  sem qualquer  custo para  o  Tr ibunal . 

Os  aprendizes  in ic iaram as  at iv idades nos  Depar tamentos  do Patr imônio,  Econômico 
e  Financeiro,  Judic iár io  e  de Gestão de Ser v iços  Terceir izados ,  em 12 .9 .2018 ,  9 . 10 .2018 
e  19 . 1 1 . 2018 .

O Conselho da Magistratura 
aprovou a  cr iação do Núcleo 
de Monitoramento de Perf is 
de Demandas (NUMOPEDE) .  O 
núcleo atua na centra l ização e 
organização de dados re lac ionados 
à  d istr ibuição de ações ,  perf is  de 
demandas e  ações predatórias , 
aprimorando a  prestação 
jur isdic ional  no Paraná.  A lém 

disso,  se lec iona as  boas  prát icas 
adotadas diante dessas  s i tuações . 
Os  trabalhos são desenvolv idos , 
in ic ia lmente ,  com base nas 
informações encaminhadas pelos 
próprios  Magistrados .  Até  o 
momento,  e laboraram-se 8  (o i to) 
Comunicados ,  que foram enviados 
ao Juízes .

Entre  fevere i ro  de 2017  e  novembro de 2018 ,  a  Equipe Especia l  de 
Apoio  à  Prestação Jur isdic ional  no 1 º  Grau de Jur isdição (Força-
Tarefa  de Magistrados)  superou a  marca de 19 .000 (dezenove 
mi l )  sentenças  prolatadas ,  a lém de exarar  express iva  quant idade 
de despachos e  decisões . 

A  Equipe ,  que já  atuou em 20 (v inte)  Unidades Judic iár ias , 
t rabalha em duas f rentes  -  Projeto  ProSentença e  Projeto 

Acer vus  -  e  é  composta  por  6  (se is )  Ju ízes  de Dire i to  Subst i tutos  da Comarca da Região 
Metropol i tana de Curi t iba .

O Projeto  ProSentença pr ior iza  a  prolação de sentenças ,  o  que 
permite  atender  a  um maior  número de Unidades Judic iár ias 
e  contr ibui  para  a  efet iva  entrega da prestação jur isdic ional . 

A lém disso,  as  Unidades Judic iár ias  são div id idas  por  “E ixos” ,  o  que poss ib i l i ta  um 
planejamento objet ivo  de atuação :  E ixo  1  (Região Metropol i tana de Curi t iba) ;  E ixo  2 
( Inter ior) ;  e  E ixo  3  (S i tuações  Emergencia is ) . 

Com o intuito  de reduzir  grandes acer vos  de processos  e  agi l izar 
a  prestação jur isdic ional ,  desenvolveu-se  o  Projeto  ACERVUS para 
enf rentar  as  demandas repet i t ivas  e  de massa ,  que vêm obstruindo 
o  Judic iár io  paranaense . 

No Acer vus  I ,  a  equipe trabalhou no enf rentamento do estoque de processos  de 
execução f i sca l  na  Vara  da Fazenda Públ ica  da Comarca de Paranaguá,  profer indo 6 .922 
(se is  mi l ,  novecentos  e  v inte  e  dois )  despachos e  sentenças .  No Acer vus  I I ,  implantado 
na Vara  da Fazenda Públ ica  da Comarca de Mat inhos ,  houve a  prolação de 9 .544 (nove 
mi l ,  quinhentos  e  quarenta e  quatro)  atos  jur isdic ionais .  No Acer vus  I I I ,  rea l izado na 
1 ª  Vara  da Fazenda Públ ica  do Foro Regional  de Almirante Tamandaré da Comarca da 
Região Metropol i tana de Curi t iba ,  profer i ram-se 5 .538 (c inco mi l ,  quinhentos  e  t r inta  e 
o i to)  atos .

A inda estão em andamento as  at iv idades  do ACERVUS na 1 ª ,  2ª  e  3ª  Varas  Cíve is  do Foro 
Regional  de São José dos  Pinhais  da Comarca da Região Metropol i tana de Curi t iba , 
bem como na 1 ª  Vara  da Fazenda Públ ica  do Foro Regional  de Cambé da Comarca da 
Região Metropol i tana de Londrina ,  com término prev isto  para  18 . 12 . 2018  e  31 . 1 . 2019 , 
respect ivamente .

A Equipe de Apoio  à 
Prestação Jur isdic ional 
no 1 º  Grau é  composta 
por  ser v idores 
invest idos  em cargos  de 
prov imento efet ivo  do 
Quadro de Pessoal  do 1 º 
Grau de Jur isdição e  do Quadro de Pessoal 
da Secretar ia ,  aux i l iados  por  estagiár ios 
de graduação.

A equipe atua nas  Ser vent ias  que estão 
em s i tuações  cr í t icas  ou emergencia is , 
sobretudo quando apresentam elevada 
carga de trabalho,  na  modal idade de 
força- tarefa  ou de mutirão,  bem como 

nos  procedimentos  de 
estat ização,  consoante 
del iberação da CGJ.

Até  o  momento,  foram 
atendidas  23  (v inte 
e  t rês)  Unidades 
Judic iár ias  em regime 

de força- tarefa ,  a lém de 13  ( t reze)  Unidades 
em regime de mutirão.  Nas  Unidades em 
que as  at iv idades  já  foram concluídas ,  a 
equipe promoveu 468 . 329 (quatrocentos  e 
sessenta  e  o i to  mi l ,  t rezentos  e  v inte  e  nove) 
movimentações  e  441 .615  (quatrocentos  e 
quarenta e  um mi l ,  se iscentos  e  quinze) 
cumprimentos . 



O Programa 5+5S é  um conjunto de 
10  (dez)  passos  s imples  que ,  ao  serem 
prat icados ,  conscient izam os  ser v idores 
sobre a  impor tância  da qual idade na 
prestação dos  ser v iços  e  da manutenção 
de ambientes  de t rabalho saudáveis , 
com melhoria  das  tarefas 
rot ineiras  e  das  at i tudes 
indiv iduais . 

A  reorganização,  promovida 
pelo  Programa e  executada 
por  todos  os  envolv idos , 
torna o  local  de t rabalho 
mais  ef ic iente ,  com redução 
de erros  na prestação 
jur isdic ional .

São c inco as  etapas  de implantação : 
Capacitação e  Orientações  ao Comitê 
Gestor ;  “Dia  D” ;  Autoaval iação e 
Monitoramento da Real ização (Ut i l i zação, 
Ordenação e  L impeza) ;  Acompanhamento ; 
e  P lanejamento da Ação Socia l . 

O “Dia D”  no Depar tamento da Corregedoria 
ocorreu em 20.6 . 2017,  com o recolhimento 
de mais  de 2  (dois )  caminhões de 
mater ia is  e  bens patr imonia is  –  dos 
quais  aprox imadamente 70% (setenta 
por  cento)  estavam em condições  de 

reaproveitamento.

Real izou-se ,  a inda ,  o  “Dia  D” 
no Gabinete  do Corregedor-
Geral ,  em 1 1 .7. 2017,  e  no 
Gabinete  do Corregedor  da 
Just iça ,  em 22 . 8 . 2017.

Neste  Tr ibunal ,  o  Programa 
veio  a  ser  implantado, 
também,  no Depar tamento 
do Patr imônio,  em 10. 1 . 2018 , 

17. 1 . 2018  e  18 . 1 . 2018 .

A lém disso,  o  Projeto  avançou para  o 
1 º  Grau de Jur isdição e ,  até  o  momento, 
at ingiu aprox imadamente 50 (c inquenta) 
Unidades . 

Com a f ina l idade de informar  os  Magistrados ,  de maneira 
fác i l  e  s istematizada ,  sobre o  entendimento jur isprudencia l 
desta  Cor te ,  a  CGJ passou a  d ivulgar ,  por  meio  do seu 
s i te  e  do Bolet im Informat ivo  Mensal ,  as  pr inc ipais 
decisões ,  se lec ionadas  pelos  Desembargadores  e  Juízes 
de Dire i to  Subst i tutos  em 2º  Grau.  A  coletânea tem como 
objet ivo  d ivulgar  os  casos  mais  impor tantes ,  inéditos  e 
paradigmáticos  ju lgados pelo  Tr ibunal ,  a  f im de or ientar 
os  Magistrados  e  contr ibuir  para  o  for ta lec imento das 

decisões  dos  Tr ibunais ,  tema que recebeu novos  contornos  com o advento do CPC de 
2015 .

A  CGJ apresentou o  Programa 
de Gestão Cooperada de 
Execuções  Fisca is ,  que propõe o 
desenvolv imento de a lternat ivas 
de recuperação de créditos  que 
possam contr ibuir  para  estancar 
o  f luxo de novas  execuções 

f i sca is ;  o  aprimoramento da gestão processual  e  funcional  que propic ie  a  prát ica  de 
maior  número de atos  em menor  inter va lo  de tempo e  maior  aproveitamento da força 
de t rabalho focada no resultado;  e ,  a inda ,  a  implantação de métodos a lternat ivos  e 
coerc i t ivos  de sat is fação da obrigação,  para  aumentar  o  vo lume de créditos  recuperados 
e  tornar  mais  ef ic iente  a  prestação jur isdic ional .

Ta is  ações  objet ivam reduzir  o  a ju izamento de novas  execuções  f i sca is  e ,  de  igual  forma, 
d iminuir  o  estoque atual  e  assegurar  a  efet iv idade na prestação jur isdic ional ,  com a 
redução de custos  e  o  aumento de arrecadação de recursos  para  execução de pol í t icas 
públ icas .

Para  tanto,  def in i ram-se 5  (c inco)  f rentes  de atuação –  padronização de procedimentos ; 
capacitação de ser v idores  e  rea l ização de mutirões ;  melhoria  na gestão da recuperação 
de créditos ;  implantação e  aprimoramento de ferramentas  no processo e letrônico ; 
e  implementação de meios  coerc i t ivos  e  a lternat ivos  de adimplemento - ,  com o 
estabelec imento de metas  a  cur to,  médio  e  longo prazo para  cada uma delas .

O Projeto de Uni f icação de Secretar ias  de Unidades 
Judic ia is  do 1º  Grau de Jurisdição consiste  em 
promover  a  a l teração na estrutura administrat iva  da 
Vara Judic ia l ,  a  f im de cr iar  Secretar ia  única para  atender  a  Varas  Judic ia is  de igual 
competência  materia l  e  terr i tor ia l . 

Não há a l teração na competência  jur isdic ional  e  nos  Gabinetes  do Juízo,  mas apenas nas 
rot inas  de trabalho da Ser vent ia ,  com o objet ivo de promover  a  celer idade processual 
e  o  aumento da ef ic iência  na prestação dos ser v iços  judic iár ios .  I sso  é  poss ível  em 
razão de diversos  fatores ,  entre  os  quais  se  destacam a melhoria  na distr ibuição das 
at iv idades entre  os  ser v idores ,  a  ot imização das  rot inas  de trabalho,  a  padronização 
de procedimentos  e  a  redução do tempo despendido pelos  Magistrados na or ientação 
e  f iscal ização das  tarefas  administrat ivas  da Vara Judic ia l . 

Até  o  momento,  funcionam com Secretar ia  Única o  4º  e  o  15º  Juizados Especia is  da 
Fazenda Públ ica  de Curi t iba ;  a  1 ª  e  a  2ª  Varas  Cíveis  de Almirante Tamandaré ;  as  Varas 
Descentra l izadas de Santa Fel ic idade e  do Pinheir inho,  todas de Curi t iba ;  e  a  1 ª  e  a  2ª 
Varas  Cíveis  de I rat i .

UNIFICAÇÃO 
DE SECRETARIAS

Def in iu-se  novo plano que,  a lém de estar  a l inhado à  necess idade 
de assegurar  o  regular  funcionamento dos  ser v iços  judic iár ios , 
v iabi l iza  o  enf rentamento,  de forma coordenada e  p lanejada , 
das  d i f iculdades  para  regular ização das  Ser vent ias  e  Of íc ios  vacantes ,  bem como a 
adequação e  o  monitoramento das  demais ,  que ,  necessar iamente ,  passarão do modelo 
pr ivado para  o  públ ico  quando ext intos  os  respect ivos  cargos .

Para  tanto,  a  Equipe de Diagnóst ico  e  Adequação real izou diagnóst ico  in  loco  em 
45 (quarenta e  c inco)  Of íc ios  e  Escr ivanias  vacantes  ou em iminente vacância ,  para 
ident i f icação dos  pontos  cr í t icos  e  apuração das  medidas  necessár ias  para  regular ização 
da Unidade. 

GESTÃO DA
ESTATIZAÇÃO 



Entre  fevereiro  de 2017  e  dezembro de 
2018 ,  houve a  real ização de Corre ição em 
aproximadamente 379 ( t rezentas  e  setenta e 
nove)  Unidades Judic iár ias ,  a lgumas de forma 
v i r tual . 

A  equipe da Corregedoria-Geral  esteve em 109 (cento e  nove)  Comarcas  e  Foros  do 
inter ior  do Estado,  submetendo à  Corre ição 239 (duzentas  e  t r inta  e  nove)  Unidades .

No Foro Centra l  da Comarca da Região Metropol i tana de Curi t iba foram submetidas  a 
Corre ição 51  (c inquenta e  uma)  Unidades Judic iár ias  e ,  no Foro Regional ,  26  (v inte  e 
se is )  Unidades .

Real izou-se Corre ição Vir tual  em 63 (sessenta e  t rês)  Unidades ,  espalhadas por  todo 
o  Estado.

Consignaram-se ,  nas  atas  das  Corre ições ,  pedidos dos  Juízes  de acelerar  a  resolução 
de questões ,  como reformas ,  reparos ,  etc . 

Fr ise-se  que a  maior ia  dos  re latór ios  referentes  às  Corre ições  real izadas na Comarca 
de Curi t iba fo i  entregue pessoalmente aos  Juízes .  De fevereiro  de 2017  até  dezembro 
de 2018 ,  97  (noventa e  sete)  Juízes  da Capita l  e  Região Metropol i tana receberam 
pessoalmente os  re latór ios  das  Corre ições ,  com debate direto e  personal izado sobre 
os  pr incipais  problemas detectados .  Em seguida ,  os  Magistrados eram convidados a 
conhecer  o  NEMOC . 

CORREIÇÕES COM ENTREGA 
PESSSOAL DOS RELATÓRIOS

Apresentou-se proposição, 
a  ser  apreciada pelo  Órgão 
Especia l ,  de a l teração da 
competência  da 23ª  Vara 
Judic ia l  do Foro Centra l 
da Comarca de Curi t iba 

(denominada 23ª  Vara  Cível )  para  atr ibuir- lhe a  competência  absoluta  para  processar 
e  ju lgar  os  conf l i tos  fundiár ios  colet ivos  rura is  que envolvam interesse públ ico,  de 
todo o  Estado do Paraná,  ressalvados aqueles  de competência  da Just iça  Federal  e 
sem prejuízo da atual  competência  c íve l ,  com a devida compensação.  Para  tanto, 
colheram-se informações sobre o  número de ações em trâmite  afetas  ao tema,  def in iu-
se o  local ,  a  competência  e  a  Vara  a  ser  especia l izada,  bem como esclareceu-se sobre 
a  inv iabi l idade de cr iação de uma Vara especí f ica ,  o  que just i f icou a  especia l ização de 
uma já  ex istente .

PROPOSTA DE ESPECIALIZAÇÃO DE VARA 
COM COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO 
DE AÇÕES RELATIVAS A CONFLITOS
FUNDIÁRIOS COLETIVOS RURAIS

ATRIBUIÇÕES 
INSTITUCIONAIS 
METAS 2 ,  10  &  1 1

A CGJ f inal izou os  estudos e  revisou a  minuta do novo Código 
de Normas -  Foro Judic ia l  (Provimento nº  282/2018) ,  aprovado 
pelo Conselho da Magistratura em 5 .10.2018 .  O novo Provimento, 
e laborado sob a  ót ica do processo e letrônico,  é  mais  s intét ico. 
Buscou-se evitar ,  ao máximo,  a  repet ição de conteúdo existente 
em le i  ou ato normativo e ,  com isso,  a  rápida desatual ização do 
CN.  Além disso,  o  Código passou a  ser  editado em arquivo digita l , 
o  que permite maior  interação e  a  menção a  outros  atos  por  meio 
de l inks ,  a  f im de faci l i tar  a  pesquisa .

PLANTÃO 
JUDICIÁRIO

Propôs-se  nova regulamentação para  o  p lantão judic iár io  do 
Estado do Paraná ,  o  que culminou na aprovação,  pelo  Órgão 
Especia l ,  da  Resolução nº  186 /2017.

Entre  as  inovações  cont idas  no mencionado ato  normat ivo,  destaca-se  a  implantação 
do plantão regional izado,  medida que busca ot imizar  a  d istr ibuição da jur isdição do 
plantão,  com ampl iação da competência  do Juízo  responsável  pelo  atendimento,  sem 
preju ízo  da prestação jur isdic ional  in interrupta .

Ressalta-se ,  também,  a  prev isão de contraprestação pela  at iv idade extraordinária 
rea l izada pelos  Juízes  p lantonistas ,  cons istente no di re i to  à  compensação dos  d ias  de 
atuação.

AÇÕES
SOCIAIS 

O Tribunal  de Just iça  do Paraná e  a  CGJ,  mais  uma vez , 
par t ic iparam da campanha Papai  Noel  dos Correios , 
que busca atender  aos  pedidos cont idos  nas  car t inhas 
encaminhadas por  mi lhares  de cr ianças  em s i tuação de 

vulnerabi l idade socia l .  A  parceria  com a Empresa Bras i le i ra  de Corre ios  e  Telégrafos 
(EBCT)  in ic iou-se em 2011 .  Distr ibuíram-se ,  em 2017,  516  (quinhentas  e  dezesseis )  e ,  em 
2018 ,  494 (quatrocentas  e  noventa e  quatro)  car tas ,  todas atendidas  pelos  padrinhos 
que aderi ram à campanha.

Para concret ização das  diret ivas  do 10º  Senso 
do Programa 5+5S -  Senso de Responsabi l idade 
Socia l  (Shekinin Shakai )  - ,  optou-se por  apoiar 
o  Movimento Recriança  (CNPJ:  01 .841 .944 /0001-
54) ,  na comunidade de Bateias-Campo Largo/PR, 

que atende 40 (quarenta)  cr ianças  de 6  (se is )  a  12  (doze)  anos .

Em 2017,  houve a  arrecadação de 200kg (duzentos  qui logramas)  de a l imentos ,  40 
(quarenta)  kits  escolares  e  de higiene bucal ,  d iversas  peças  de vestuário,  cober tores 
e  br inquedos .  No dia  da entrega dos donat ivos ,  real izaram-se at iv idades lúdicas  e 
espor t ivas  com as  cr ianças . 

Em 2018 ,  real izaram-se 3  ( t rês)  d ias  socia is :  a )  Dia  Musical ,  em 1 .9 .2018 ,  com a entrega de 
80kg (o i tenta qui logramas)  de a l imentos  não perecíveis  e  a  real ização de br incadeiras 
espor t ivas  e  lúdicas ,  a lém de um grande concer to musical ;  b)  Sessão Pipoca ,  em 
20.10.2018 ,  com a arrecadação de br inquedos e  roupas ;  c)  Dia  de Gincana,  com a 
arrecadação de materia is  de l impeza e  higiene e  a  promoção de vár ias  br incadeiras  e 
espor tes . 

Para  o  enceramento,  houve a  arrecadação de R$1 .565 ,00 (mi l  quinhentos  e  sessenta e 
c inco reais )  para  a  aquis ição do materia l  escolar  das  cr ianças .




